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SAUDE
GABINETE DO SECRETARIO

Resoluc¢éo SS - 59, de 3-6-2008

Normaliza a constituicdo dos Comités Regionais de Vigilancia a Morte Materna e Infantil, a que se reporta
Resolugdo SS-109, de 06 de agosto de 1997, no ambito dos Departamentos Regionais de Saude - DRS, e da
outras providéncias

O Secretario de Estado da Saude, considerando:

As disposic6es do Decreto n° 40.112 de 29/05/1995, que institui o Sistema Estadual de Vigilancia Epidemiolégica
do Obito Materno;

As disposi¢des da Portaria GM/MS n° 1172 de 15/06/2004, que estabelece como atribui¢do do municipio, sob
articulacédo do Estado, a vigilancia epidemioldgica da mortalidade materna e infantil;

Portaria GM/MS n° 1.041 de 21/09/2000, que trata da intensificagdo das a¢bes de reducéo da mortalidade
materna e infantil;

As disposicbes da Resolucéo SS - 10 de 29/1/2004, e Portaria GM/MS n° 653 de 28/05/2005, versando sobre
notificagdo compulsdria do 6bito materno;

As disposi¢des da Portaria GM/MS n° 427 de 22/03/2005, que instituiu a Comisséo Nacional de Monitoramento e
Avaliacdo da Implementagdo do Pacto Nacional pela Reduc¢éo da Mortalidade Materna e Neonatal,

Que o Decreto n° 51.307, de 27/11/2006, transfere os Grupos de Vigilancia Epidemiologica (GVE) e os Grupos
de Vigilancia Sanitaria (GVS) para Coordenadoria de Controle de Doengas;

Que o Decreto n° 51.433, de 28/12/2006, tratou da reformulagdo administrativa da Pasta, criando unidade na
Coordenadoria de Regides de Saude da Secretaria de Saude, alterando a denominacao e dispondo sobre a das
Direcdes Regionais de Salde e da outras providéncias;

Que as taxas de mortalidade materna no estado de Sdo Paulo tém se mantido em niveis elevados na ultima
década, apesar dos esforcos empreendidos, suscitando a ado¢édo de medidas permanentes e concretas visando
sua reducao;

Que a reducéo da mortalidade infantil deveu-se ao componente péds-neonatal, enquanto 0 componente neonatal
vem se mantendo pouco alterado, refletindo principalmente as condiges de assisténcia a gestante e ao recém-
nascido, resolve:

Artigo 1° - Constituir junto aos Departamentos Regionais de Salde Comités Regionais de Vigilancia a Morte
Materna e Infantil;

Artigo 2° - O Comité Regional de Vigilancia a Morte Materna e Infantil tera carater técnico consultivo e as
seguintes atribuicdes:

a) Realizar monitoramento permanente da situacdo da Mortalidade Materna e Infantil na area geografica
respectiva, identificando os fatores que propiciam a ocorréncia destes 6bitos e, sempre que possivel, sugerir
alternativas para supera-los;

b) Acompanhar as acdes das Secretarias Municipais de Saude no processo de articulacao e integracéo das
diferentes instituices e instancias envolvidas na questao;

c¢) Mobilizar os diversos setores da sociedade afetos a questao, com finalidade de melhorar a saide da mulher e
da crianca;

d) Apoiar os municipios em carater complementar ou suplementar na investigagao de 6ébitos maternos e infantis,
e e) Elaborar relatério anual sobre a situagao da mortalidade materna na regido e envia-lo a todos os Secretarios
Municipais de Salde e/ou prefeitos, na area de sua abrangéncia.

Artigo 3° - O Comité Regional de Vigilancia a Morte Materna e Infantil, sera composto por um (01) representante
e respectivo suplente dos Orgéos e Entidades abaixo relacionadas.

Departamento Regional de Saude;

Grupo de Vigilancia Epidemiolégica;

Grupo de Vigilancia Sanitaria;

Representante dos Secretarios Municipais do(s) colegiado(s) regional (is);



Conselho Regional de Medicina do Estado de S&o Paulo - Cremesp;

Conselho Regional de Enfermagem do Estado de S&o Paulo - Coren/SP;

Conselho Tutelar da Regiéo;

Demais representacdes de interesse regional (universidades, escolas técnicas, etc.).

Paragrafo 1° - A Presidéncia do Comité Regional de Vigilancia a Morte Materna e Infantil, sera exercida pelo
Diretor do Departamento Regional de Saude, em sua area de atuacgéo.

Paragrafo 2° - O membro e respectivo suplente do Comité Regional de Vigilancia a Morte Materna e Infantil,
serdo indicados pelas instituicbes/6rgdos que compdem o referido comité.

Paragrafo 3° - Quando houver mais de um Grupo de Vigilancia Epidemiolégica e Sanitaria na area de
abrangéncia do Departamento Regional de Saude, deverao ser indicados representantes de cada Grupo de
Vigilancia.

Artigo 4° - Compete a Presidéncia do Comité Regional de Vigilancia a Morte Materna e Infantil:

Articular a referéncia hospitalar;

Priorizar investimentos em maternidades referéncia;

Articular a central de regulacdo para a prioridade de vaga para parturientes;

Articular a referéncia e contra referéncia.

Paragrafo Unico - A Presidéncia contara com uma subsecretaria administrativa com as fungées de elaborar e
encaminhar os convites para reunido, providenciar espaco fisico, elaborar ata e encaminhar aos representantes
do comité, providenciar extracao de cOpias e outros documentos necessarios para os trabalhos do comité.
Artigo 5° - O mandato dos membros indicados para compor o Comité Regional de Vigilancia & Morte Materna e
Infantil, excetuando-se o do Diretor do Departamento Regional de Salde e os membros dos Grupos de
Vigilancia, sera de 02 (dois) anos, a partir da data da publicacdo desta Resolucdo, sendo permitida uma
reconducdo, desde que indicado novamente pelo érgdo competente.

Paragrafo Unico - A auséncia néo justificada a trés reuniées no periodo de um ano implicara na perda do
mandato de membro do Comité Regional de Vigilancia a Morte Materna e Infantil.

Artigo 6° - O Comité Regional de Vigilancia de Morte Materna e Infantil tera o prazo de 60 (sessenta) dias, apds
sua constituicdo, para a aprovagédo do seu regimento;

Artigo 7° - O Comité Regional de Vigilancia de Vigilancia a Morte Materna e Infantil sera assessorado por uma
Secretaria Executiva formada por técnicos do Grupo de Vigilancia Epidemiolégica - GVE e do Grupo de
Vigilancia Sanitaria - GVS.

Paragrafo Primeiro - O Grupo de Vigilancia Epidemioldgica - GVE, exercera, dentre outras, o papel de Secretaria
Técnica do Comité, com as funcBes de apresentar as informacdes referentes ao Sim / Sinasc: processamento e
analise dos dados (listagem de casos de 6bitos em mulheres em idade fértil e infantil por municipio de residéncia
e ocorréncia, acompanhar os casos investigados pelas Visas Estaduais e Municipais).

Paragrafo Segundo - O Grupo de Vigilancia Sanitaria - GVS, compora a Secretaria Técnica do comité com a
atribuicéo de:

apresentar para o comité a situacédo das condi¢des sanitarias das maternidades, UTls neonatais, indicar os
servicos que devem ser priorizados para investimento visando adequar condi¢des de funcionamento dos
Servigos.

Artigo 8° - Podera o Comité Regional de Vigilancia & Morte Materna e Infantil, constituir subgrupos de trabalho
para o desenvolvimento de trabalhos especificos, com a colaboracéo de técnicos nacionais e internacionais
convidados pela Secretaria de Estado da Saude;

Artigo 9° - Ficam revogadas as disposi¢cdes em contrario, especialmente, o disposto nas Resolugdes SS - 19, de
04/02/1988 e Resolucdo SS - 40, de 28/01/1992;

Artigo 10° - Os Diretores das Direc6es Regionais de Saude terdo um Prazo de 60 (sessenta) dias para a
publicacdo das portarias criando os comités, no &mbito de suas regifes de abrangéncia;

Artigo 11° - Esta resolucdo entra em vigor na data de sua publicacao.



